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Governo do Distrito Federal

Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90013/2025

(Processo Administra�vo nº 00053-00046176/2024-22) - Código UASG: 170394

 

 

Torna-se público que o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, sediado no QCG – Quartel do Comando Geral, SAM Lote D Módulo E – Brasília – Distrito Federal - CEP
70620-000, inscrito no CNPJ sob o nº 08.977.914/0001-19, por meio da Diretoria de Contratações e Aquisições, do Departamento de Administração e Logís�ca -
CBMDF/DEALF/DICOA, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, da Instrução Norma�va Seges/ME nº
67, de 2021 e do Decreto 44.330, de 16 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis.

 

Data de Inicio de Propostas (Divulgação): 20/02/2025

Data fim de recebimento de propostas:  25/02/2025 às 08:29

Horário da Fase de Lances: 08h30 às 14h30

Valor previsto para a contratação: R$ 29.868,00 (vinte e nove mil oitocentos e sessenta e oito reais)

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Exclusivamente ME/EPP/Equiparadas: SIM

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de proteção radiológica para fornecer monitores individuais e padrões (medidores de radiação), por meio de
TLD (dosimetria de luminescência termicamente es�mulada) ou OSLD (dosimetria de luminescência o�camente es�mulada), para u�lização dos profissionais que trabalham
sujeitos à exposição radiológica ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado junto a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN,
nas Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF.

1.2.  Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a par�cipação em quantos forem de seu interesse.

1.3. Caso haja divergência entre a especificação constante no sistema Comprasnet com o Termo de Referência, prevalecerá este úl�mo.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A par�cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal,
disponível no endereço eletrônico: www.gov.br/compras.

2.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica estará disponível gratuitamente na página www.cbm.df.gov.br (clicar em "Transparência / acesso à informação / licitações e
Contratos / licitações”).

2.3. Somente poderão par�cipar desta dispensa eletrônica as microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, em cumprimento
ao art. 48, inciso I, c/c art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, que atenderem a todas as exigências constantes neste Aviso e seus Anexos, sendo inabilitada a
empresa que não es�ver na condição de en�dade preferencial.

2.4. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou en�dade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O procedimento de ingresso na dispensa eletrônica, bem como o cadastramento de proposta, obedecerão os ritos e as exigências previstos na Lei nº
14.133/2021 e na Subseção II,  da Seção III, Capítulo VIII do Decreto distrital nº 44.330/2023.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis�ndo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, para correção de divergência na qualidade ou
quan�dade do objeto, sua subs�tuição em prazo indicado no Termo de Referência.

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. O procedimento da fase de lances na dispensa eletrônica obedecerá os ritos e as exigências previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Subseção III,  da Seção III,
Capítulo VIII do Decreto distrital nº 44.330/2023.

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. O julgamento/conformidade da(s) proposta(s) e a habilitação do(s) fornecedor(es), bem como a adjudicação, homologação e a eventual aplicação de sanções,
obedecerão os ritos e as exigências previstos na Lei nº 14.133/2021 e nas Subseções IV e V  da Seção III Capítulo VIII do Decreto distrital nº 44.330/2023. 

5.2. Como os itens da presente contratação se dará por agrupamento e devido a limitação do sistema, informo que não serão aceitas propostas que
apresentarem valores globais e unitários acima do es�mado. Desta feita, em que pese o cadastramento da proposta inicial em sistema se dê pelo valor global (todo

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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material), ao apresentar suas propostas detalhadas, contemplando cada item relacionado no tópico 9 do Termo de Referência Nº 541/2025 - DIMAT, estes deverão ter
valores unitários inferiores aos es�mados por item.

5.3. Encerrada a fase de lances, ficará estabelecido prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao úl�mo lance ofertado ou negociado.

5.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação por solicitação expressa e jus�ficada do par�cipante, formulada antes de findo o prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Agente. 

5.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.7. Será desclassificada a(s) proposta(s) que: 

5.7.1. Con�ver vícios insanáveis, 

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos, 

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação, 

5.7.4. Não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,

5.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Os dados inseridos na proposta, como correio eletrônico, número de telefone e fax, serão u�lizados para a comunicação oficial entre o CBMDF e a empresa,
tanto na fase seleção do fornecedor quanto na fase contratual.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação do(s) fornecedor(es) mais bem classificado(s) serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133/2021 - Capítulo VI; 

6.2. A verificação dos documentos de que trata o subtópico 6.1, será realizada em sistemas de cadastro de fornecedores man�dos pelo Distrito Federal ou pelo
Governo Federal ou, ainda, em outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais par�cipantes o direito de acesso aos dados constantes em todos os sistemas.

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.3.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, em especial aos constantes nos níveis de cadastramentos II (HABILITAÇÃO JURÍDICA), III
(REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA FEDERAL) e IV (REGULARIDADE FISCAL ESTADUAL/DISTRITAL E MUNICIPAL);

6.3.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, quando solicitado, a respec�va documentação atualizada. 

6.3.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de
cer�dões lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s).

6.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

6.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.3.4. Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.3.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas dos itens “6.3.2.”, “6.3.3” e “6.3.4” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/).

6.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do site www.receita.fazenda.df.gov.br.

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no subtópico 6.3, ou de
documentos não constantes dos sistemas de cadastro de fornecedores, o CBMDF solicitará ao vencedor, no prazo estabelecido pelo Agente de contratação, o envio desses
complementos por meio do sistema.

6.5. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações
com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que
trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e,
das pessoas �sicas, a quitação com a Fazenda Federal.

6.6. Na hipótese de o(s) fornecedor(es) não atender(em) às exigências para a habilitação, o CBMDF examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. Quando não for possível es�mar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado deverá comprovar previamente
que os preços estão em conformidade com os pra�cados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emi�das
para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

7.2. O(s) fornecedor(es) estará(ão) sujeito(s) às sanções administra�vas previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

7.3. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal - atesto, liquidação e pagamento.

7.4. Integram este Aviso de Contratação Direta os seguintes anexos:

7.4.1. ANEXO I – Termo de Referência;

7.4.2. ANEXO II - Despacho do DICOA - Mudança no valor balizado;

7.4.3. ANEXO III - Modelo de Proposta;

7.4.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

Responsável pela condução do certame: 2º Sgt. QBMG-1 JEREMIAS ARAUJO ALVES DA COSTA, matr. 2909391, como o agente de contratação responsável pela condução da
Dispensa Eletrônica e, em eventual impedimento, a 3º Sgt. QBMG-1 LAYS RODRIGUES DE SOUZA, matr. 3053845. Telefone (61) 3193-0190. Horário do expediente
administra�vo: 13h às 19h de segunda a quinta-feira e de 07h às 13h nas sextas-feiras. E-mail da seção: dicoa.sudir@cbm.df.gov.br.

 

mailto:dicoa.sudir@cbm.df.gov.br
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ANEXO I

Governo do Distrito Federal
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal

Diretoria de Materiais e Serviços
Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras

 

Termo de Referência - CBMDF/DIMAT/SEPEC

 

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 541/2024
 

 

1. OBJETO

 

Contratação de empresa especializada em serviços de proteção radiológica para fornecer monitores individuais e padrões (medidores de radiação), por meio de
TLD (dosimetria de luminescência termicamente es�mulada) ou OSLD (dosimetria de luminescência o�camente es�mulada), para u�lização dos profissionais que trabalham
sujeitos à exposição radiológica ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado junto a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN,
nas Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF conforme especificações, quan�ta�vos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

A lei 12.086/09 incluiu a POMED e a PODON na classificação de órgãos de apoio ao sistema de saúde da Corporação e definiu suas atribuições de prestar
assistência médica e odontológica à família bombeiro militar. A oferta de serviços de radiologia na corporação viabiliza tratamentos e o�miza as prá�cas clínicas disponíveis
aos usuários do sistema.

O uso de radiação ionizante, na medicina e na odontologia, tem papel consolidado na área de radiodiagnós�co. Sua u�lização é um alicerce fundamental capaz
de produzir imagens que serão lidas e interpretadas para o correto diagnós�co, planejamento e prognós�co de diversas enfermidades. Neste contexto de assistência à saúde,
são realizados ro�neiramente exames radiográficos nas Policlínicas Médica e Odontológica. As exposições radiológicas para fins de saúde cons�tuem a principal fonte de
exposição da população a fontes ar�ficiais de radiação ionizante, sujeitando a Corporação às normas que regulam o uso de aparelhos de Raio-X, visando a proteção da saúde
dos profissionais e usuários contra os potenciais efeitos nocivos da exposição ocupacional às radiações ionizantes.

O uso das radiações ionizantes representa um grande avanço à saúde, requerendo, entretanto, que as prá�cas que dão origem a exposições radiológicas sejam
efetuadas em condições o�mizadas de proteção. Nesse sen�do, órgãos como Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária, Ministério do Trabalho e o Departamento de
Instalações e Materiais Nucleares da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) recomendam que a exposição ambiental e dos indivíduos seja monitorada, visando a
defesa da saúde dos profissionais envolvidos e do público em geral.

A Portaria 611 da Secretaria de Vigilância Sanitária, de 09 de março de 2022, estabelece os requisitos sanitários para a organização e o funcionamento de
serviços de radiologia diagnós�ca ou intervencionista e regulamenta o controle das exposições médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias
radiológicas diagnós�cas ou intervencionistas. Esta Resolução se aplica a todas as pessoas jurídicas ou �sicas, de direito privado ou público, civis ou militares, envolvidas
com prestação de serviços de radiologia diagnós�ca ou intervencionista.

A inobservância dos requisitos deste Regulamento cons�tui infração de natureza sanitária nos termos da Lei 6.437, de 25 de agosto de 1977, ou outro
instrumento legal que venha a subs�tuí-la, sujeitando o infrator ao processo e penalidades previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

A Portaria MTb nº485, de 11 de novembro de 2005 torna pública a Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32) sobre Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços
de Saúde. Esta  prevê em seu subitem 32.4, Das radiações ionizantes, que toda instalação radioa�va deve dispor de monitoração individual e de áreas, que os dosímetros 
individuais  devem  ser  ob�dos,  calibrados  e  avaliados  exclusivamente em laboratórios de monitoração individual acreditados pela CNEN, e que a  monitoração individual
externa, de corpo inteiro ou de extremidades, deve ser feita através  de dosimetria  com  periodicidade  mensal  e  levando-se  em  conta  a  natureza  e  a intensidade das
exposições normais e potenciais previstas, que é necessário elaborar e implementar um programa de monitoração periódica de áreas, constante do Plano de Proteção
Radiológica, para todas as áreas da instalação radia�va.

As exposições ocupacionais normais de cada indivíduo, decorrentes de todas as prá�cas, devem ser controladas de modo que os valores dos limites
estabelecidos na Resolução-CNEN n.º 12/88 não sejam excedidos. Nas prá�cas abrangidas por este Regulamento, o controle deve ser realizado da seguinte forma: (i) a dose
efe�va média anual não deve exceder 20 mSv (milisieverts), em qualquer período de 5 anos consecu�vos, não podendo exceder 50 mSv em nenhum ano. (ii) a dose
equivalente anual não deve exceder 500 mSv para extremidades e 150 mSv para o cristalino. Para mulheres grávidas e para menores de 18 anos estes limites são mais
restritos e a exposição ocupacional para menores de 16 anos é proibida.

Dessa forma, é obrigatório a monitorização dos níveis de exposição ocupacional, tendo em vista a proteção do indivíduo dos possíveis efeitos indevidos
inerentes à u�lização dos raios-x diagnós�cos, visando minimizar os riscos e maximizar os bene�cios desta prá�ca. A não contratação desse serviço pode prejudicar a oferta
do serviço das policlínicas, uma vez que poderá prejudicar a saúde dos profissionais e indiretamente dos próprios usuários, a longo prazo, ou, em caso de inspeção da
Vigilância Sanitária, o serviço poderá ser interrompido por não cumprir às normas de segurança e ser impedido de retornar enquanto não se adequar às normas. 

A monitorização é descrita no Programa de Proteção Radiológica, subitem 3.38 do Regulamento Técnico de Diretrizes de Proteção Radiológica em
Radiodiagnós�co Médico e Odontológico, pelo uso de dosímetros individuais. Segundo o regulamento, subitem 3.43, todo indivíduo que trabalha com raios-X diagnós�cos
deve usar, durante sua jornada de trabalho e enquanto permanecer em área controlada, dosímetro individual de leitura indireta, trocado mensalmente.

 Sendo assim:

Considerando as ro�nas radiológicas realizadas na POMED e na PODON;

Considerando as exigências legais em implementar programas de radioproteção;

Considerando o encerramento do contrato de prestação de serviços nº 50/2021 – CBMDF, na data 10/05/2025 com a empresa TEC-RAD TECNOLOGIA EM
RADIOPROTEÇÃO LTDA, que fornece, mensalmente, os dosímetros individuais e padrões e os laudos de dosimetria, e sua manifestação de não interesse em prorrogação do
contrato;

Considerando a previsão de orçamento no PARF como Natureza de despesa 33903950 (SERVIÇO MEDICO-HOSPITAL,ODONTOLÓGICO E LABORATORIAIS)-
serviços de dosimetria para a PODON);

Considerando as jus�fica�vas apresentadas, para que haja con�nuidade dos serviços de radiologia, ofertados aos usuários da POMED e da PODON, é essencial
a contratação de empresa tecnicamente habilitada para fornecimento de dosímetros e emissão de laudos mensais.

 

3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO SER CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO COMUM

 

Diante das especificações con�das neste Termo de Referência, é possível observar que o serviço almejado possui padrões de desempenho e qualidade
obje�vamente definidos, por meio de especificações usuais adotadas no mercado, o que permite aos potenciais fornecedores do ramo de a�vidade compa�vel com o objeto
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da licitação a possibilidade de ofertarem suas propostas.

 

4. JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Conforme Parecer Jurídico n.º 45/2024 da PGDF, p. 39, in verbis:

 

Impende destacar que, como regra, os órgãos e en�dades do Distrito Federal devem u�lizar o procedimento de intenção de registro de preços. No
entanto, a autoridade competente pelo procedimento licitatório poderá afastar a IRP tanto nos casos de impossibilidade material de sua u�lização
(inviabilidade) quanto nas hipóteses em que seu emprego não se revelar conveniente e oportuno para a Administração. (grifo nosso)
 

De acordo com o inciso II do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, as compras, quando per�nente, serão processadas através de Sistema de Registro de Preços e em
consonância, o art. 190 do Decreto Distrital nº 44.330/2023 especifica:

 

Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou
tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a programas de
governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado pela Administração.
§ 1º O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser u�lizado se atendidos, cumula�vamente, os
seguintes requisitos:
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e
III - haja compromisso do órgão par�cipante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades
da execução.

 

O presente processo de contratação NÃO se enquadra nos pré-requisitos citados pois trata-se de objeto com QUANTIDADE PREVIAMENTE DEFINIDA neste
Termo de Referência.

 

5. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DE ITENS

Este Termo de Referência foi elaborado com agrupamento dos seguintes itens: 1 e 2, não sendo possível ser licitado em itens isolados, pois causaria prejuízos ao
conjunto a ser licitado ou perda de economia de escala.

O TCU se manifestou sobre o tema através da Súmula 247 - TCU/2007 (grifo nosso):

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
obje�vo de propiciar a ampla par�cipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade".

 

No presente caso, o agrupamento de itens encontra respaldo por haver total correlação, de forma que encontra-se em consonância inclusive com as regras de
mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a compe��vidade necessária à disputa.

O agrupamento dos itens 1 e 2 na licitação se jus�fica pela interdependência entre o fornecimento de monitores individuais para controle de radiação
(dosímetros TLD ou OSL) e a emissão de laudos técnicos. Ambos os itens fazem parte de um processo con�nuo de monitoramento radiológico, exigindo a mesma técnica de
dosimetria, análise das doses e emissão de laudos. Agrupar os itens o�miza a gestão do contrato, facilita o acompanhamento do serviço e garante conformidade com as
exigências da CNEN, além de reduzir custos administra�vos e logís�cos, assegurando eficiência e qualidade na execução do serviço.

 

6. TRATAMENTO PREFERENCIAL E SIMPLIFICADO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DAS ENTIDADES PREFERENCIAIS 

 

Considerando o valor envolvido, a contratação possivelmente ocorrerá por DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme previsto no art. 75 da Lei nº 14.133/2021. Além
disso, de acordo com o inciso IV do art. 49 e o inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, os processos licitatórios
para valores até R$ 80.000,00 devem ser exclusivamente des�nados a microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP).

 

7. QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

 

Após estudo preliminar, foram levantadas duas soluções existentes no mercado que atendem os requisitos desejáveis para aferição de uma possível exposição
ocupacional à radiação ionizante. São elas, luminescência térmica e luminescência ó�ca:

Tecnologia TLD – Dosimetria de Luminescência Termicamente Es�mulada: Emprega como dosímetro um material termoluminescente (TL) que, quando
aquecido e após ser expostos à radiação ionizante, apresenta a propriedade de emi�r luz proporcionalmente à dose de radiação que receberam ao longo de um determinado
período de exposição, um fenômeno �sico conhecido como radiotermoluminescência, ou, simplesmente, termoluminescência. Os monitores que empregam essa tecnologia
podem ser compostos por dois dosímetros termoluminescentes: um de Fluoreto de Lí�o �po TLD-100 (LiF:Mg,Ti) e outro de sulfato de cálcio (CaSO4:Dy). A tecnologia TDL é
usada em serviços de dosimetria de radiações ionizantes por raios-x e gama.

Tecnologia OSLD – Dosimetria de Luminescência Ó�camente Es�mulada: Tecnologia mais moderna disponível internacionalmente, emprega material isolante
ou semicondutor que, ao ser es�mulado por luz, após ser exposto à radiação ionizante, adquire propriedade luminescente com intensidade proporcional à quan�dade de
radiação absorvida ao longo de um período de tempo. O material u�lizado como detector nos monitores OSLD podem ser o óxido de alumínio (Al2O3:C) e seu método de
leitura emprega um laser de alta performance ou LED (diodo emissor de luz, na sigla em inglês) como fontes de excitação, dependendo do modelo de monitor e leitor
adotado. A tecnologia OSLD é usada em serviços de dosimetria de radiações ionizantes por raios-x, gama e beta. Também pode ser empregada para detecção de nêutrons,
embora este uso não seja pra�cado ainda no Brasil.

Ambas tecnologias são eficazes na sua proposição inicial: detectar a presença de radiação ionizante nos ambientes de trabalho.

Quanto a eficiência podemos citar que a tecnologia OSLD possuí algumas vantagens quanto a alta precisão, integridade das amostras, possibilidade de releitura
e uso con�nuado do disposi�vo. Uma caracterís�ca �sica do óxido de alumínio, material empregado na tecnologia de dosimetria OSLD, é seu decaimento natural muito baixo,
permi�ndo períodos mais longos de u�lização. Há também maior sensibilidade do dosímetro à radiação, se comparado à sistemas termoluminescentes ou de filmes, além da
possibilidade de arquivamento do dosímetro e a verificação da dose por meio de leitura não-destru�va, o que torna possível a reanálise completa das amostras e a realização
de avaliações incrementais para rastreamento da exposição ao longo do tempo.
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Ao analisar a relação custo x bene�cio dessas duas tecnologias, ou seja, alcançar os resultados desejados com o menor gasto, a escolha entre uma das
tecnologias, TLD ou OSLD, é indiferente. Os dosímetros TLD já são u�lizados na PODON e na POMED sa�sfazendo a necessidade. Poucas empresas trabalham com a tecnologia
OSLD por ser mais nova. Fato que diminui a compe��vidade. E ambas as tecnologias atendem à demanda, portanto, o processo licitatório pode ser aberto com opção de
u�lização de ambas as tecnologias.

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS CATSER UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE OBM CONTEMPLADA

 
 
1
 
 

1

 
Monitores individuais/controle de radiação

(dosímetros termoluminescentes TLD ou OSL), de
u�lização no tórax dos profissionais, com subs�tuição

mensal de todos os monitores, análise técnica e
fornecimento de laudos mensais individuais das doses

de radiação.
 

15121 (CATSER) unidade por mês 56 PODON / POMED

2

Dosímetro extraviado ou danificado. Monitores
individuais/controle de radiação (dosímetros

termoluminescentes TLD ou OSL), de u�lização no
tórax dos profissionais. Solicitação apenas sob

demanda, análise técnica e fornecimento de laudo da
dose de radiação.

15121 (CATSER) unidade por ano 5 PODON / POMED

 

O quan�ta�vo de dosímetros individuais deve ter como base o número de profissionais que trabalham com raios- X, durante sua jornada de trabalho e
enquanto permanecerem em área controlada. Já, o quan�ta�vo de dosímetros padrões deve ter como base o número de ambientes u�lizados, e são man�dos fora do alcance
da radiação produzida no serviço, mas que são áreas de controle e servem como base para correção de radiação de fundo, área próxima ao local de instalação dos
equipamentos emissores. O monitor padrão enviado junto com cada remessa de monitores individuais para cada local e período de uso tem as seguintes finalidades:

1. Registrar as exposições ocorridas durante o transporte dos monitores da empresa até a ins�tuição (setor ou local de uso), durante a remessa, e também da ins�tuição
até a empresa, durante sua devolução para leitura e análise

2. Registrar as exposições devido à radiação de fundo natural da cidade ou região onde se localiza a ins�tuição

O cálculo é de 01 (um) monitor individual por profissional, em virtude do disposi�vo ser de uso pessoal e intransferível, como preconizado na Portaria 453/SVS,
acrescido de 01 (um) monitor padrão para cada local de u�lização, um para a Policlínica Médica e um para a Policlínica Odontológica.

O quan�ta�vo atual para a PODON foi ob�do considerando o número atual de usuários (40 oficiais cirurgiões-den�stas e 04 técnicos em saúde bucal), além de
01 (um) dosímetro padrão necessário no ambiente, totalizando 45 (quarenta e cinco) dosímetros.

O quan�ta�vo atual para a POMED foi ob�do considerando o número atual de usuários (04 oficiais médicos radiologistas + 03 técnicos em Radiologia + 03
profissionais de enfermagem) além de 01 dosímetro padrão necessário no ambiente, totalizando 11 (onze) dosímetros.

 

O item 2 tem como objeto dosímetro extraviado ou danificado. Nos contratos anteriores não havia essa previsão de gasto, apenas, determinava-se como
requisito o envio sem custo adicional de dosímetro extraviado ou danificado. Porém, a atual contratada tentou adi�var o a cláusula de extravio sem sucesso; não desejou
realizar a prorrogação por mais 30 (trinta) meses devido a ausência desta cláusula de extravio e enviou boleto nominal de cobrança para o úl�mo dosímetro extraviado (ainda
em apuração). O levantamento de mercado mais recente demonstrou que todas as empresas exigem a cláusula de extravio com custo adicional para dispor outro disposi�vo,
portanto, tentando solucionar um problema detectado posteriormente, decidiu-se incluir neste Termo de Referência a previsão da cláusula de extravio com limitação de casos
para que possa haver uma previsibilidade orçamentária.

Para definir o quan�ta�vo de dosímetros extraviados, previsto anualmente, foi levado em consideração o histórico de extravios do contrato anterior, o tempo
médio e os recursos humanos que se gasta para realizar um termo adi�vo em caso de necessidade em se adi�var o contrato e o impacto financeiro desta despesa
anualmente.

Demonstra�vo do quan�ta�vo:

Aumento de 20% dos usuário. Contrato anterior: 03 (três) dosímetros extraviados em dois anos. Aumento de 20% equivale a 3,6. Transformando em número
inteiro, chegaríamos a 04 (quatro) unidades.

Considerando ser um evento imprevisível;

Considerando o baixo valor da unidade (01 (uma) unidade representa aproximadamente 0,35 porcento do valor do contrato anual);

Considerando que a ocorrência de extravios, além do previsto, demandaria a elaboração de um termo adi�vo para sanar o problema (tempo médio de 08
meses no úl�mo contrato) ;

Considerando que esse valor empenhado não u�lizado poderá ser u�lizado em outro elemento de despesa de mesma natureza,

Acredita-se ser razoável deixar empenhado um valor referente a 05 (cinco) dosímetros extras anual para ser usado nestas situações.

A prestação desse serviço será feita conforme demanda, em caso de extravio e/ou dano em algum dosímetro, a contratada será primeiramente contata,
informada do acontecido, e esta enviará um novo disposi�vo para subs�tuir o extraviado/danificado na próxima remessa, sem custos adicionais de envio. O valor do
disposi�vo extraviado ou danificado será incluído na nota fiscal do mês subsequente.

É vedada a subcontratação parcial de empresa para a execução do objeto deste termo de referência.

 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

Deverá ser apresentado atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome do licitante, emi�do por pessoa jurídica de direito público ou privado
que comprove:

Ter prestado ou estar prestando serviços compa�veis com o objeto da licitação;

Ap�dão para desempenhar as a�vidades per�nentes e compa�veis com as caracterís�cas, quan�dades e prazos, conforme especificações con�das neste Termo
de Referência;

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) devem comprovar operacionalização de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de todo o objeto, conforme previstos neste
Termo de Referência;

A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao do
presente Termo de Referência, admi�ndo-se a soma do quan�ta�vo de atestados apresentados, desde que tenham sido realizados em concomitância de período de 12 (doze)
meses (Decisão nº 3743/2011 - TCDF), destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quan�ta�vo
solicitado no parágrafo anterior.

Caso a licitante não apresente atestados suficientes para a habilitação, será inabilitada;

A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato e de respec�vos adi�vos que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;
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O(s) atestado(s) deverá(ão) conter nome, endereço e telefone de contato do emitente atestador, ser(em) apresentado(s) acompanhado do(s) contrato(s) e
respec�vo(s) adi�vos;

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária compa�veis com o objeto da referida
contratação. A comprovação será feita por meio de atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel �mbrado da empresa ou Órgão tomador do serviço

 

9. PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS PARA A CONTRATAÇÃO E QUANTITATIVO (MODELO A SER SEGUIDO PELAS LICITANTES PARA
ELABORAÇÃO DE SUAS PROPOSTAS)

 

Em cumprimento à Seção VII do Capítulo IV do Decreto distrital nº 44.330/2023, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o preço total máximo aceitável
es�mado para a contratação é de R$ 31.512,00 (trinta e um mil quinhentos e doze reais). Esse valor foi definido com base em uma pesquisa de preços detalhada, que consta
na Planilha Financeira (156436114) e tem como obje�vo garan�r que a contratação seja realizada de forma econômica e eficiente, em conformidade com as normas legais
aplicáveis.

 

GRUPO ITEM OBJETO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

TOTAL
ESTIMADO
POR MÊS

TOTAL
ESTIMADO

PARA 12 MESES

TOTAL ESTIMADO
PARA 24 MESES

1
1

Monitores individuais/controle de
radiação (dosímetros

termoluminescentes TLD ou OSL), de
u�lização no tórax dos profissionais,
com subs�tuição mensal de todos os

monitores, análise técnica e
fornecimento de laudos mensais
individuais das doses de radiação

unidade por mês 56 R$ 23,00 R$ 1.288,00 R$15.456,00 R$30.912,00

2 Dosímetro extraviado ou danificado unidade por ano 5 R$ 60,00 - R$ 300,00 R$ 600,00
TOTAL ESTIMADO R$ 1.288,00 R$ 15.756,00 R$ 31.512,00

 

10. FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO (MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO)

 

O serviço, A CADA PEDIDO, deverá ser executado mediante as seguintes condições:

O serviço deverá ser iniciado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da data de assinatura do contrato. Assim, deverá ser promovido o
fornecimento do material especificado e a execução dos serviços, em conformidade rigorosa com as especificações e instruções constantes no Termo de Referência.

Manter disponíveis os serviços durante o horário de expediente da Corporação, 07 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.

O serviço con�nuo será recebido provisoriamente no ato da entrega para verificação da conformidade e qualidade e quan�dade pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta;

A empresa deverá ser capaz de fornecer a quan�dade necessária de dosímetros, por um período de 24 meses, com subs�tuições mensais até o quinto dia ú�l
do mês. O contrato poderá ser prorrogável por período de até 10 (dez) anos, segundo a lei 14.133/2021.

Após a devolução dos monitores, a contratada terá o prazo máximo de 30 dias para enviar o relatório de leitura à Comissão Executora do contrato;

Após disponibilização pelo CBMDF dos dados necessários ao cadastro dos usuários, a contratada terá até doze dias úteis para iniciar a prestação do serviço,
caracterizada pela entrega da primeira remessa de monitores. Ultrapassado esse prazo, o executor do Contrato comunicará o atraso à Diretoria de Contratações e Aquisições
para deliberações e providências;

As remessas dos dosímetros devem estar disponíveis nas Policlínicas para u�lização no quinto dia ú�l de cada mês, ou seja, seu envio deve ser realizado com
antecedência pela contratada. É de responsabilidade da empresa garan�r a entrega da remessa, independente da forma de envio;

Caso a remessa seja disponibilizada após o quinto dia ú�l do mês, o serviço deverá ser faturado de forma proporcional, de forma que a Administração pague
pelos dias efe�vamente u�lizados. O cálculo proporcional deverá ser ob�do pela divisão do valor mensal do serviço por trinta, resultando no valor diário. O valor diário será
mul�plicado pelo número de dias u�lizados. Ainda que a empresa transportadora ou o entregador tenha dado causa ao atraso. Ainda que tenha sido possível con�nuar
u�lizando a remessa anterior até o efe�vo recebimento da do mês de referência, mesmo sem prejuízo da perfeita u�lização dos monitores e da posterior emissão do laudo do
período correspondente;

Em caso de inclusão de novos usuários (durante a vigência do contrato), a contratante poderá solicitar a inclusão de novo monitor para a próxima remessa,
quando realizar a solicitação formal em até 05 (cinco) dias úteis antes do envio;

Os monitores deverão ser entregues, subs�tuídos e recolhidos preferencialmente por representante da empresa contratada nas Policlínicas Médica e
Odontológica, no endereço SPO – Área Especial, conjunto 03, Setor Policial Sul, Cep: 70610-209, Brasília-DF – ou em outro endereço determinado pelo CBMDF dentro do
Distrito Federal, no horário de expediente dessas Unidades, a saber, das 08h às12h e das 13h30 às17h30 de segunda à sexta-feira, nos dias úteis;

Na impossibilidade da empresa contratada disponibilizar um representante para entregar e recolher os dosímetros pessoalmente, a entrega, subs�tuição e
recolhimento dos equipamentos deverá ocorrer, preferencialmente, por serviço dos Correios, especificamente via SEDEX, com todos os custos correndo por conta da empresa
contratada, inclusive os rela�vos a embalagens específicas e seguros recomendados pelos Correios, se for o caso. A devolução dos monitores ocorrerá, preferencialmente, por
meio de serviço de Correios SEDEX reverso, devendo a contratada, além de arcar com todos os custos, enviar junto com a remessa anterior ou disponibilizar via eletrônica ao
executor de contrato o código de autorização de postagem emi�do pelos Correios, em tempo hábil, para cada devolução. Caso seja u�lizada forma de envio e devolução dos
dosímetros diversa do SEDEX ou SEDEX reverso, deve ser possível à Contratante acompanhar o andamento da entrega por meio de rastreamento do objeto, além de serem
respeitados os prazos de recebimento de remessa;

A contratada deve ser no�ficada em casos de extravios e/ou violação de dosímetros, sendo necessário o envio imediato de monitores subs�tutos, sendo
acrescentado o valor referente a esses monitores, valor este previamente determinado em contrato, na próxima nota fiscal a ser emi�da. Tal fato será comunicado à Diretoria
de Contratações e Aquisições para deliberações e providências;

Em caso de suspeita de exposição acidental, a contratante terá o prazo de 24 horas para o envio dos dosímetros, conforme define o subitem 32.4.5.3 da Norma
Regulamentadora nº 32 (NR-32) de Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, e a contratada deverá ser capaz de realizar a leitura em caráter de urgência, no
prazo de 72h, com os custos adicionais previamente determinado em contrato sendo acrescentados na próxima nota fiscal a ser emi�da.

O pagamento da remessa estará diretamente vinculado à leitura realizada no mês anterior, ou seja, a nota fiscal deverá ser entregue junto com o relatório
mensal de dose de radiação assinado por um técnico para compor o processo de pagamento. Serão pagos apenas os dosímetros que passaram por leitura e análise. Nesse
sen�do, o ideal é que o quan�ta�vo mensal calculado possa variar em 25% para mais, ou para menos, mensalmente, dependendo do número de profissionais trabalhando
nas Policlínicas em cada mês. Essa alteração mensal, dentro desses limites, ficará a cargo do Executor do Contrato, dispensando celebração de termos adi�vos para redução da
quan�dade u�lizada mensalmente;

Na hipótese de o fim da vigência contratual ocorrer além do quinto dia ú�l do mês, a úl�ma remessa u�lizada será a do mês em que ocorreu o término do
Contrato (totalizando os trinta meses), e o serviço deverá ser faturado proporcionalmente, para que sejam cobrados somente os dias u�lizados. O cálculo proporcional deverá
ser ob�do pela divisão do valor mensal do serviço por trinta, para obtenção do valor diário. O valor diário será mul�plicado pelo número de dias u�lizados.

 

11. DA GARANTIA
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A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contados da data da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan�a, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

A garan�a será recalculada, nas mesmas condições e proporções, sempre que ocorrer modificação no valor do contrato.

No caso de vencimento, u�lização ou recálculo da garan�a, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da ocorrência do fato, para
renová-la ou complementá-la.

A garan�a será liberada após a execução plena deste contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, de acordo
com a legislação em vigor.

 

12. DO CONTRATO

 

O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a par�r da data de sua assinatura, ou até seu total adimplemento, persis�ndo as obrigações decorrentes
da garan�a.

O convocado poderá, a critério da Administração, assinar o Contrato diretamente no processo eletrônico (assinatura eletrônica), cabendo à Administração,
mediante prévio cadastro, liberar usuário externo no SEI para a assinatura.

O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação jus�ficada da Licitante vencedora e aceita
pelo Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF.

Na assinatura do Contrato, serão exigidas comprovações das condições de habilitação consignadas no Edital, que devem ser man�das pela Licitante durante
toda a vigência contratual.

A vigência contratual poderá ser prorrogada, em conformidade com o art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

 

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um executor ou comissão executora do contrato, a quem compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem
no curso da execução do contrato,  bem como, exigir e fiscalizar o atendimento às especificações previstas para o objeto da licitação e de tudo dará ciência à Administração,
permi�da a contratação de terceiros para assis�r e subsidiar as decisões com informações per�nentes a essa atribuição.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Distrital 44.330/2023.

O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que possam ensejar aplicação de
penalidades ao contratado.

O recebimento defini�vo  do objeto ficará a cargo do executor do contrato ou da comissão executora do contrato.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Os laudos das doses de radiação deverão ser emi�dos por laboratório credenciado junto à Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN.

Entregar, subs�tuir e recolher os monitores preferencialmente por representante da empresa contratada nas Policlínicas Médica e Odontológica, no endereço
SPO – Área Especial, conjunto 03, Setor Policial Sul, Cep: 70610-209, Brasília-DF – ou em outro endereço determinado pelo CBMDF dentro do Distrito Federal, no horário de
expediente dessas Unidades, a saber, das 08h às12h e das 13h30 às17h30 de segunda à sexta-feira, nos dias úteis;

Na impossibilidade da empresa contratada disponibilizar um representante para entregar e recolher os dosímetros pessoalmente, a entrega, subs�tuição e
recolhimento dos equipamentos deverá ocorrer, preferencialmente, por serviço dos Correios, especificamente via SEDEX, com todos os custos correndo por conta da empresa
contratada, inclusive os rela�vos a embalagens específicas e seguros recomendados pelos Correios, se for o caso. A devolução dos monitores ocorrerá, preferencialmente, por
meio de serviço de Correios SEDEX reverso, devendo a contratada, além de arcar com todos os custos, enviar junto com a remessa anterior ou disponibilizar via eletrônica ao
executor de contrato o código de autorização de postagem emi�do pelos Correios, em tempo hábil, para cada devolução. Caso seja u�lizada forma de envio e devolução dos
dosímetros diversa do SEDEX ou SEDEX reverso, deve ser possível à Contratante acompanhar o andamento da entrega por meio de rastreamento do objeto, além de serem
respeitados os prazos de recebimento de remessa.

A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência e no
Edital, sob pena de rescisão do contrato e da execução de garan�a para o ressarcimento ao erário, além das penalidades já previstas em lei.

Cumprir todas as especificações, prazos, obrigações constantes do Termo de Referência.

Assumir inteira responsabilidade técnica e administra�va sobre o objeto contratado.

Refazer os serviços prestados, a juízo do servidor designado para o recebimento ou fiscalização, que não forem considerados de acordo com as especificações
solicitadas no Termo de Referência e con�das na proposta, ou que apresentem qualquer defeito ou incorreção, sem que caiba qualquer acrescimento no preço contratado.

Assumir responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, civil ou penal relacionada à execução do
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou con�nência. A inadimplência da CONTRATADA sobre os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

Promover o fornecimento do material especificado e dos serviços seguindo, rigorosamente, as especificações e instruções constantes no Termo de Referência,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato.

Manter disponíveis os serviços durante o horário de expediente da Corporação, 07 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.

Arcar com todas as despesas rela�vas às subs�tuições mensais dos monitores, credenciamentos, emissão de laudos ou qualquer outra rela�va à prestação do
serviço.

Em caso de indisponibilidade do serviço, promover o seu restabelecimento em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas a contar da interrupção.

Disponibilizar suporte técnico em horário comercial, solicitado por meio de serviço de atendimento via telefone e via site na internet.

Fornecer ao CBMDF todos os meios para a verificação do desempenho e funcionamento dos serviços.

Responsabilizar-se pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência.

Arcar com todas as despesas e encargos ficais, previdenciários, sociais, seguros obrigatórios, taxas, despesas de credenciamentos, seguro contra roubo, furto,
danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros.
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Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da aquisição/instalação do objeto do Termo de Referência, sem prévia
autorização do CBMDF.

Prestar esclarecimentos ao CBMDF sobre eventuais atos ou fatos no�ciados que a envolva, independente de solicitação.

Manter polí�ca de boas prá�cas ambientais na gestão de suprimentos, bem como dos resíduos dos processos de prestação do serviço.

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes de adjudicação do objeto.

Realizar o serviço, dentro do horário de expediente das Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF, a saber, das 08h às 12h, e de 13:30 às 17:30h de Segunda
a Sexta-feira, nos dias úteis, ou outro horário previamente estabelecido pelo CBMDF.

Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados, obedecendo ao que dispõe a proposta apresentada e observando as constantes do
contrato e seus anexos.

Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos necessários para o funcionamento do serviço.

Cumprir fielmente as obrigações assumidas em contrato, tendo em vista as observações técnicas do Termo de Referência e seus anexos.

Comunicar ao CBMDF, por escrito, quaisquer anormalidades ocorridas ou observadas durante a execução do objeto que ponham em risco o êxito e o
cumprimento dos prazos da execução do contrato.

Submeter ao CBMDF qualquer alteração que se tornar essencial à con�nuação da execução ou prestação do serviço.

Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente iden�ficados quando da execução de qualquer serviço no CBMDF, referente ao objeto
contratado, observando as normas de segurança (interna e conduta).

Responder a quaisquer prejuízos que seus empregados e prepostos causem ao patrimônio do CBMDF, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa
ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

Apresentar relatório mensal baseado nos atendimentos das solicitações de serviços, realizadas no mês computado, juntamente com a fatura mensal do serviço.

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas, decorrentes do fornecimento do material ou da prestação do serviço.

Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pela segurança e fiscalização dos funcionários e técnicos que executarão os serviços, inclusive pelo
treinamento destes e pela u�lização obrigatória de equipamentos de proteção individual necessários à consecução dos serviços.

Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pelas habilidade, conhecimento e perícia técnicas dos funcionários e técnicos que executarão os serviços.

A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as normas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos
per�nentes aos serviços objeto deste Termo de Referência.

Assumir todas as despesas rela�vas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com a contratação, ficando, ainda, para todos os efeitos legais,
declaradas pela CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo emprega�cio entre seus empregados e/ou prepostos e o CBMDF. A CONTRATADA tem a responsabilidade
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Art. Nº 121 - lei 14.133/2021) e comprovar junto à CONTRATANTE,
sempre que esta solicitar, tais situações.

Apresentar no ato de assinatura do contrato e mensalmente (junto com a nota fiscal), as seguintes cer�dões de regularidade fiscal, devidamente atualizadas:

Regularidade do FGTS;

Cer�dão Nega�va junto à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (ISS);

Cer�dão Nega�va junto à Secretaria de Estado de Fazenda da unidade federa�va sede da empresa

Regularidade fiscal de INSS

Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas

Cer�dão de Regularidade fiscal - Receita Federal

A CONTRATADA u�lizará para a realização dos serviços, portanto, exclusivamente mão de obra própria, assumindo total responsabilidade pelos atos
administra�vos e encargos previstos nas legislações trabalhistas.

Não caucionar ou u�lizar a presente contratação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do CBMDF.

O(s) funcionário(s) da CONTRATADA deve(m) apresentar-se ao responsável da PODON ou da POMED antes de iniciar a execução de qualquer serviço.

Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do Contrato, bem como eventuais despesas com viagem, estada e alimentação dos seus agentes de
serviço por ocasião das visitas de manutenção preven�va e corre�va.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

Nomear o Executor ou Comissão Executora do Contrato, conforme art. 117 da Lei 14.133/2021 por meio da Diretoria de Contratações e Aquisições (DICOA),
para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato.

Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à entrega do objeto da licitação.

No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no objeto da contratação.

 

16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

Deverá ser apresentado atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome do licitante, emi�do por pessoa jurídica de direito público ou privado
que comprove:

Ter prestado ou estar prestando serviços compa�veis com o objeto da licitação;

Ap�dão para desempenhar as a�vidades per�nentes e compa�veis com as caracterís�cas, quan�dades e prazos, conforme especificações con�das neste Termo
de Referência;

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) devem comprovar operacionalização de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de todo o objeto, conforme previstos neste
Termo de Referência;

A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao do
presente Termo de Referência, admi�ndo-se a soma do quan�ta�vo de atestados apresentados, desde que tenham sido realizados em concomitância de período de 12 (doze)
meses (Decisão nº 3743/2011 - TCDF), destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quan�ta�vo
solicitado no parágrafo anterior.

Caso a licitante não apresente atestados suficientes para a habilitação, será inabilitada;

A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato e de respec�vos adi�vos que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;
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O(s) atestado(s) deverá(ão) conter nome, endereço e telefone de contato do emitente atestador, ser(em) apresentado(s) acompanhado do(s) contrato(s) e
respec�vo(s) adi�vos;

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária compa�veis com o objeto da referida
contratação. A comprovação será feita por meio de atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel �mbrado da empresa ou Órgão tomador do serviço.

 

17. DO PAGAMENTO

 

O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada em até 30 (trinta) dias a contar de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor de Contrato/Executor da Nota de Empenho, devidamente nomeado pelo
CBMDF.

 

18. DAS PENALIDADES

 

No caso de violação de quaisquer disposições es�puladas neste Termo de Referência, serão passíveis de aplicação as penalidades aqui delineadas. Esse
procedimento seguirá os princípios do devido processo legal, assegurando garan�as ao contraditório e à ampla defesa, em conformidade com os Art. nº 155 e 156 da Lei
14.133/2021 e o Decreto 44.330/2023.

1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;
1.3 der causa à inexecução total do contrato;
1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;
1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1.6 pra�car ato fraudulento na execução do contrato;
1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1.8 pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, mediante processo administra�vo com observância do devido
processo legal administra�vo, das garan�as do contraditório e da ampla defesa, e da Lei Federal nº 14.133/2021:

2.1 Advertência;
2.2 Multa;
2.3 Impedimento de licitar e contratar; e
2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.

3. Na aplicação das sanções serão considerados:

3.1 a natureza e a gravidade da infração come�da;
3.2 as peculiaridades do caso concreto;
3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

4. Compete ao Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF, nos termos do art. 121 da Portaria nº 21/2011, aplicar as penalidades de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, nos termos do inciso II do §6º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.1 Compete ao Chefe do Departamento de Administração Logís�ca e Financeira do CBMDF analisar e julgar os recursos interpostos contra as
penalidades aplicadas pelo Diretor de Contratações e Aquisições.

5. Compete ao Comandante-Geral do CBMDF aplicar a penalidade de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, que será precedida de análise jurídica.

5.1 Caberá apenas Pedido de Reconsideração da decisão proferida pelo Comandante-Geral do CBMDF nos casos de aplicação da sanção de Declaração de
Inidoneidade, prevista no item 10.1.4 deste instrumento.

6. A aplicação das sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais militares, que avaliará os fatos e as circunstâncias e in�mará a Contratada para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de quinze dias úteis, contado da data da in�mação.
6.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imper�nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempes�vas.

7. Na aplicação das sanções de Advertência e Multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

8. Da aplicação das sanções de Advertência, Multa e Impedimento de Licitar e Contratar caberá Recurso Administra�vo no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da in�mação.

9. Todas as comunicações, inclusive a in�mação para apresentação de Defesa Prévia e Recurso Administra�vo serão realizadas por meio eletrônico através do
endereço de e-mail cadastrado na proposta, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.

9.1 Considerar-se-á realizada a in�mação no dia em que o in�mando efe�var a consulta eletrônica ao teor da in�mação e confirmar o recebimento,
cer�ficando-se nos autos a sua realização.
9.2 Na hipótese do item anterior, nos casos em que a consulta se dê em dia não ú�l, a in�mação será considerada como realizada no primeiro dia ú�l
seguinte.
9.3 A consulta referida nos itens anteriores deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da in�mação, sob pena de considerar-
se a in�mação automa�camente realizada no primeiro dia ú�l seguinte à data do término desse prazo.
9.4 No prazo des�nado ao exercício do direito de defesa, a empresa contratada ou licitante poderá solicitar vista dos autos referentes ao Procedimento
Apuratório e o Processo Principal da contratação, ocasião em que será realizada a disponibilização de acesso externo via e-mail cadastrado na proposta ou
endereço eletrônico informado no momento do pedido.
9.5 A empresa contratada poderá apresentar a Defesa Prévia ou interpor o Recurso Administra�vo através do endereço eletrônico
dicoa.sutec@cbm.df.gov.br, ou presencialmente na secretaria da Diretoria de Contratações e Aquisições, situada no SAM Lote D, Módulo E – Quartel do
Comando Geral, Brasília – DF.

10. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

11. A aplicação das sanções previstas neste contrato ou instrumento congênere serão formalizadas mediante Apos�lamento no processo principal da
contratação, bem como publicadas em DODF e inscritas no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de aplicação da sanção.

12. Os prazos referentes às penalidades aplicadas aos contratados, sobretudo quando às sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e de Declaração de
Inidoneidade, para todos os efeitos, são contados a par�r da data de aplicação da sanção, sendo a publicação no SICAF e no Diário Oficial do Distrito Federal mero ato de
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publicidade da sanção.

13. A sanção de Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administra�va de inexecução parcial do contrato, prevista no inciso I do caput do art.
155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave.

13.1 A sanção de Advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a pena de multa, vedada sua cumulação com as demais sanções.

14. A sanção de Multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra�vas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

15. O atraso injus�ficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora e obedecerá os seguintes percentuais:

15.1 0,5% (cinco décimos por cento) calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, quando houver um dia de atraso.
15.2 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, limitado a
30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato, quando houver mais de um dia de atraso.

16. A aplicação de multa de mora não impedirá a sua conversão em compensatória e a promoção da ex�nção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas neste Contrato, e obedecerá os seguintes percentuais:

16.1 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do contrato, calculado sobre a parte inadimplente;
16.2 30% (trinta por cento) em caso de inexecução total do contrato;

16.3 de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de obrigações contratuais
acessórias.

17. Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre a parcela não entregue, limitado o percentual máximo das multas a
30% sobre o valor total do contrato.

18. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

18.1 o atraso não superior a 5 (cinco) dias;
18.2 quando a soma dos valores atribuídos à �tulo de multa à contratada for considerada irrisória, o que será verificado após a realização dos cálculos
per�nentes;

18.2.1Será considerado irrisório valor igual ou inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais).

19. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato poderá ser rescindido, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma prevista neste Contrato.

20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelo CBMDF à empresa contratada, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada, quando houver, ou será emi�do Documento de Arrecadação do Distrito Federal – DAR, com prazo de 30
dias corridos para o efe�vo pagamento.

20.1 Em caso de não pagamento da multa aplicada, a sanção será agravada de forma automá�ca, aplicando-se, de forma cumula�va, a sanção de
Impedimento de Licitar e Contratar no patamar máximo de 3 (três) anos, bem como encaminhado os autos à Procuradoria Geral do Distrito Federal para
fins de análise quanto à viabilidade de ajuizamento de ação judicial para cobrança do débito.
20.2 A sanção de Impedimento de Licitar e Contratar aplicada em decorrência de agravamento pelo não pagamento de multa anteriormente aplicada
poderá ser revogada mediante a comprovação de pagamento da multa via DAR, encaminhado o comprovante à Corporação.

21. A sanção de multa poderá ser aplicada isolada ou cumula�vamente com as demais, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da e observado o
princípio da proporcionalidade.

22. A sanção de Impedimento de Licitar e Contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.1 A aplicação da sanção de Impedimento de Licitar e Contratar deverá seguir os trâmites descritos no item 6.

23. A penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar não poderá ser aplicada cumula�vamente com a Declaração de Inidoneidade.

24. A sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administra�vas previstas nos incisos VIII, IX,
X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido ar�go que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

24.1 A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar deverá seguir os trâmites descritos no item 6.

25. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

26. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

27. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133/21.

29. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra�vos que
o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

NEIL Mar�ns da Silva - Cap. QOBM/Comb.

Chefe da DIMAT/SEPEC em exercício
Matr. 3001907

 

 

Documento assinado eletronicamente por NEIL MARTINS DA SILVA - Cap. QOBM/Comb. -
Matr.01001907, Bombeiro(a) Militar, em 06/12/2024, às 10:38, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 154633273 código CRC= FB9D6D8C.
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"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM, Bloco D, Lote E, - Bairro Asa Norte - CEP 70620-040 - DF

Telefone(s):
Sí�o  - www.cbm.df.gov.br
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ANEXO II

 

DESPACHO DO DICOA - MUDANÇA NO VALOR BALIZADO PARA A CONTRATAÇÃO (RETIRAR)

 

 

ANEXO III

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 

À DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES DO CBMDF
Endereço: Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “B”, Bloco “D”, CEP 70610-600, Brasília/DF (ao lado do DER) fone 0xx(61) 3901-0190.

 

Apresentamos PROPOSTA DE PREÇOS de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica nº 90013/2025 -
DICOA/DEALF/CBMDF, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente. 

NOME DA PROPONENTE: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL OU DISTRITAL: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: 

ENDEREÇO DE CORREIO ELETRÔNICO: 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus respec�vos Anexos.

Nossa cotação para a prestação dos serviços está especificada, conforme abaixo:

 

GRUPO ITEM OBJETO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO 
TOTAL POR

MÊS
TOTAL PARA 12

MESES
TOTAL PARA 24

MESES

1
1

Monitores individuais/controle de radiação
(dosímetros termoluminescentes TLD ou OSL), de

u�lização no tórax dos profissionais, com
subs�tuição mensal de todos os monitores,

análise técnica e fornecimento de laudos mensais
individuais das doses de radiação

unidade por mês 56     

2 Dosímetro extraviado ou danificado unidade por ano 5  -   
TOTAL    

 
Como os itens da presente contratação se dará por agrupamento e devido a limitação do sistema, informo que não serão aceitas propostas que apresentarem valores globais e unitários
acima do es�mado. Desta feita, em que pese o cadastramento da proposta inicial em sistema se dê pelo valor global (todo material), ao apresentar suas propostas detalhadas,
contemplando cada item relacionado no tópico 9 do Termo de Referência Nº 541/2025 - DIMAT, estes deverão ter valores unitários inferiores aos es�mados por item.

 

Declaramos que esta proposta tem validade de ___ (_________) dias corridos. [Prazo não será inferior a 60 (sessenta) dias]

Declaro que prestarei os serviços da forma especificada no Termo de Referência que segue como Anexo I ao Aviso de Dispensa Eletrônica nº 90013/2025 -
DICOA/DEALF/CBMDF. 

Declaramos ainda, que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

_________________________________________________________
Assinatura e Iden�ficação do Representante legal da Licitante

 

 

ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Governo do Distrito Federal
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal

Seção de Contratos e Convênios
Subseção de Elaboração e Registro de Contratos

 

Proposta - CBMDF/DICOA/SECON/SUREC

* MODELO DE DOCUMENTO   
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

(Processo Administra�vo n° 00053-00046176/2024-22)

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ../...., QUE FAZEM
ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL E
.............................................................

 

O Distrito Federal, por intermédio do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com sede no SAM Lote D Módulo E, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ
sob o nº 08.977.914/0001-19, neste ato representado(a) pela Cel. QOBM/Comb. Sueli Bomfim de Matos, portadora do RG n.º 10.596 - CBMDF e do CPF n.º 693.906.811-
20, Diretora de Contratações e Aquisições, nomeada pela portaria publicada no DODF de nº 15, de 22 de janeiro de 2025, portadora da Matrícula Funcional nº 1400139
doravante denominado CONTRATANTE, e a .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme contrato social (LINK SEI) e Procuração (LINK SEI), tendo em
vista o que consta no Processo nº 00053-00046176/2024-22 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, da
Lei Distrital nº 4.770/2012; da Instrução Norma�va nº 5/2017 - SEGES/ME e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação n. .../.... (LINK SEI), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. DO OBJETO

1.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de proteção radiológica mediante o fornecimento de monitores individuais e padrões (medidores de
radiação), por meio de TLD (dosimetria de luminescência termicamente es�mulada) ou OSLD (dosimetria de luminescência o�camente es�mulada), para u�lização dos
profissionais que trabalham sujeitos à exposição radiológica ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado junto a Comissão Nacional de
Energia Nuclear – CNEN, nas Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF, consoante especifica o Termo de Referência nº 541/2024 (154633273), o Ato de Dispensa de
Licitação (LINK SEI), e a Proposta (LINK SEI), que passam a integrar o presente Termo.

1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência (154633273)

1.2.2. O Ato de Dispensa de Licitação (LINK SEI)

1.2.3. A Proposta do contratado (LINK SEI)

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos ar�gos
106 e 107 da Lei n°. 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permi�da a negociação com o contratado.

2.2. O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado �ver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

3. DO MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E PAGAMENTO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. A forma e local de prestação dos serviços seguirá o disposto no item 10 do Termo de Referência.

3.3. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 trinta dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

3.4. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emi�da pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam
matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

3.4.1. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial, serão devolvidas pela Administração, para a
devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

3.4.2. A Nota Fiscal deverá ser emi�da em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ: 08.977.914/0001-19.

3.5. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

3.5.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida A�va da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da
Cer�dão Nega�va, ou Posi�va com Efeito de Nega�va, de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União;

3.5.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º
8.036/90);

3.5.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

3.5.4. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que
poderá ser ob�da no site www.tst.jus.br/cer�dao.

3.6. Os pagamentos, pelo CBMDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente,
em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

3.6.1. Os pagamentos à empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

3.6.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

3.6.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

3.7. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA pro rata tempore.

3.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quan�dade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto
para pagamento.

http://www.tst.jus.br/certidao
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3.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

4. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

 

5. DO PREÇO

5.1. O valor total do Contrato é de R$ .......... (...................................), conforme proposta da empresa e tabela abaixo:

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

 
Monitores individuais/controle de radiação

(dosímetros termoluminescentes TLD ou
OSL), de u�lização no tórax dos profissionais,

com subs�tuição mensal de todos os
monitores, análise técnica e fornecimento de

laudos mensais individuais das doses de
radiação.

 

unidade por mês 56 R$ R$

2

Dosímetro extraviado ou danificado.
Monitores individuais/controle de radiação

(dosímetros termoluminescentes TLD ou
OSL), de u�lização no tórax dos profissionais.

Solicitação apenas sob demanda, análise
técnica e fornecimento de laudo da dose de

radiação.

unidade por ano 5 R$ R$

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

6. DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado, em 20/09/2024 (145996016).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s),
em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo adi�vo.

6.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.8. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

7.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

7.10. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada, por igual
período;

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

7.12. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

8.5. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garan�a, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

8.8.1. prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

8.8.2. Cer�dão Nega�va rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va do Distrito Federal;

8.8.3. cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

8.8.4. Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

8.8.5. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual;

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencham as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021);

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

8.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do
memorial descri�vo ou instrumento congênere;

8.22. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a
u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.23. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

8.24. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

8.25. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato e a inadimplência
do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis.

8.26. A empresa deverá ainda observar os ditames do Decreto Distrital nº 46.174/2024, que ins�tui a Polí�ca de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e
Sexual no âmbito da administração direta e indireta do Distrito Federal.

 

9. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

9.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor global do contrato.

9.2. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.3. A apólice do seguro-garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respec�vo endosso pela
seguradora.

9.4. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de aniversário, desde que man�das as condições e coberturas da apólice
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato.

9.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garan�a ou de endossar
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

9.6. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

9.6.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

9.7. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria.

9.8. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco Regional de Brasília (BRB), para a Secretaria de Estado de
Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, Agência 100; Conta 800482-8.

9.9. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
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9.10. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou ins�tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

9.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
u�lizados quando da contratação.

9.12. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

9.13. O Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.13.1. O emitente da garan�a ofertada pelo contratado deverá ser no�ficado pelo contratante quanto ao início de processo administra�vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan�a, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que jus�fique a nega�va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20
da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

9.14. Ex�nguir-se-á a garan�a com a res�tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

9.15. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua ex�nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.16. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.

9.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste Contrato.

9.16.2. Além da garan�a de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão de garan�a contratual do bem a ser
fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.16.3. A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto prevista especificamente no Termo de Referência.

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

10.1.6. pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, mediante processo administra�vo com observância do devido
processo legal administra�vo, das garan�as do contraditório e da ampla defesa, e da Lei Federal nº 14.133/2021:

10.2.1. Advertência;

10.2.2. Multa;

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. Compete ao Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF, nos termos do art. 121 da Portaria nº 21/2011, aplicar as penalidades de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, nos termos do inciso II do §6º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4.1. Compete ao Chefe do Departamento de Administração Logís�ca e Financeira do CBMDF analisar e julgar os recursos interpostos contra as penalidades aplicadas
pelo Diretor de Contratações e Aquisições.

10.5. Compete ao Comandante-Geral do CBMDF aplicar a penalidade de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, que será precedida de análise jurídica.

10.5.1. Caberá apenas Pedido de Reconsideração da decisão proferida pelo Comandante-Geral do CBMDF nos casos de aplicação da sanção de Declaração de
Inidoneidade, prevista no item 10.1.4 deste instrumento.

10.6. A aplicação das sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar requererá a instauração de processo
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais militares, que avaliará os fatos e as circunstâncias e in�mará a Contratada para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de quinze dias úteis, contado da data da in�mação.

10.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imper�nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempes�vas.

10.7. Na aplicação das sanções de Advertência e Multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

10.8. Da aplicação das sanções de Advertência, Multa e Impedimento de Licitar e Contratar caberá Recurso Administra�vo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da in�mação.

10.9. Todas as comunicações, inclusive a in�mação para apresentação de Defesa Prévia e Recurso Administra�vo serão realizadas por meio eletrônico através do
endereço de e-mail cadastrado na proposta, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.

10.9.1. Considerar-se-á realizada a in�mação no dia em que o in�mando efe�var a consulta eletrônica ao teor da in�mação e confirmar o recebimento, cer�ficando-se
nos autos a sua realização.

10.9.2. Na hipótese do item anterior, nos casos em que a consulta se dê em dia não ú�l, a in�mação será considerada como realizada no primeiro dia ú�l seguinte.

10.9.3. A consulta referida nos itens anteriores deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio da in�mação, sob pena de considerar-se a
in�mação automa�camente realizada no primeiro dia ú�l seguinte à data do término desse prazo.
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10.9.4. No prazo des�nado ao exercício do direito de defesa, a empresa contratada ou licitante poderá solicitar vista dos autos referentes ao Procedimento Apuratório
e o Processo Principal da contratação, ocasião em que será realizada a disponibilização de acesso externo via e-mail cadastrado na proposta ou endereço eletrônico informado
no momento do pedido.

10.9.5. A empresa contratada poderá apresentar a Defesa Prévia ou interpor o Recurso Administra�vo através do endereço eletrônico dicoa.sutec@cbm.df.gov.br, ou
presencialmente na secretaria da Diretoria de Contratações e Aquisições, situada no SAM Lote D, Módulo E – Quartel do Comando Geral, Brasília – DF.

10.10. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

10.11. A aplicação das sanções previstas neste contrato ou instrumento congênere serão formalizadas mediante Apos�lamento no processo principal da contratação,
bem como publicadas em DODF e inscritas no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de aplicação da sanção.

10.12. Os prazos referentes às penalidades aplicadas aos contratados, sobretudo quando às sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e de Declaração de
Inidoneidade, para todos os efeitos, são contados a par�r da data de aplicação da sanção, sendo a publicação no SICAF e no Diário Oficial do Distrito Federal mero ato de
publicidade da sanção.

10.13. A sanção de Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administra�va de inexecução parcial do contrato, prevista no inciso I do caput do art. 155
da Lei nº 14.133/2021, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave.

10.13.1. A sanção de Advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a pena de multa, vedada sua cumulação com as demais sanções.

10.14. A sanção de Multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra�vas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

10.15. O atraso injus�ficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora e obedecerá os seguintes percentuais:

10.15.1. 0,5% (cinco décimos por cento) calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, quando houver um dia de atraso.

10.15.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, limitado a 30% (trinta
por cento) sobre o valor total do Contrato, quando houver mais de um dia de atraso.

10.16. A aplicação de multa de mora não impedirá a sua conversão em compensatória e a promoção da ex�nção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste Contrato, e obedecerá os seguintes percentuais:

10.16.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

10.16.2. 30% (trinta por cento) em caso de inexecução total do contrato;

10.16.3. de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de obrigações contratuais acessórias.

10.17. Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre a parcela não entregue, limitado o percentual máximo das multas a
30% sobre o valor total do contrato.

10.18. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

10.18.1. o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

10.18.2. quando a soma dos valores atribuídos à �tulo de multa à contratada for considerada irrisória, o que será verificado após a realização dos cálculos per�nentes;

10.18.2.1. Será considerado irrisório valor igual ou inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais).

10.19. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato poderá ser rescindido, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior
a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma prevista neste Contrato.

10.20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelo CBMDF à empresa contratada, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada, quando houver, ou será emi�do Documento de Arrecadação do Distrito Federal – DAR, com prazo de 30
dias corridos para o efe�vo pagamento.

10.20.1. Em caso de não pagamento da multa aplicada, a sanção será agravada de forma automá�ca, aplicando-se, de forma cumula�va, a sanção de Impedimento de
Licitar e Contratar no patamar máximo de 3 (três) anos, bem como encaminhado os autos à Procuradoria Geral do Distrito Federal para fins de análise quanto à viabilidade de
ajuizamento de ação judicial para cobrança do débito.

10.20.2. A sanção de Impedimento de Licitar e Contratar aplicada em decorrência de agravamento pelo não pagamento de multa anteriormente aplicada poderá ser
revogada mediante a comprovação de pagamento da multa via DAR, encaminhado o comprovante à Corporação.

10.21. A sanção de multa poderá ser aplicada isolada ou cumula�vamente com as demais, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da e observado o princípio
da proporcionalidade.

10.22. A sanção de Impedimento de Licitar e Contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.22.1. A aplicação da sanção de Impedimento de Licitar e Contratar deverá seguir os trâmites descritos no item 10.6.

10.23. A penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar não poderá ser aplicada cumula�vamente com a Declaração de Inidoneidade.

10.24. A sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administra�vas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI
e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido ar�go que jus�fiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.24.1. A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar deverá seguir os trâmites descritos no item 10.6.

10.25. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.26. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.27. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
nº 14.133/21.

10.29. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra�vos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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11.1.1. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
con�nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no�ficação do contratado pelo contratante nesse sen�do com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.2. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato se
a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

11.4. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.6. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.7. O uso ou emprego da mão de obra infan�l cons�tui mo�vo para a rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos
termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

11.8. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015 e do Decreto Distrital nº 38.365/2017, cons�tui ainda mo�vo para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis o uso ou o emprego de conteúdo que:

11.8.1. incen�ve a violência;

11.8.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a
capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

11.8.3. incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais,
ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

11.8.4. exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

11.8.5. seja homofóbico, racista e sexista;

11.8.6. incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por
orientação sexual e de gênero e por crença;

11.8.7. represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

12.1.1. Gestão/Unidade:

12.1.2. Fonte de Recursos:

12.1.3. Programa de Trabalho:

12.1.4. Elemento de Despesa:

12.1.5. Nota de Empenho:

12.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apos�lamento.

 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021, como nas seguintes situações:

13.4.1. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;

13.4.2. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;

13.4.3. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;

13.4.4. Empenho de dotações orçamentárias.

 

14. DO FISCAL DE CONTRATO

14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais de contrato, representante(s) do CBMDF especialmente designado(s) conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respec�vos subs�tutos.

14.2. O(s) fiscal(is) de contrato anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

14.3. O(s) fiscal(is) de contrato informará(ão) à Diretoria de Contratações e Aquisições, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

 

15. DA PUBLICAÇÃO
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15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, e no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

16. DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Pelo Distrito Federal:

 

Sueli Bomfim de Matos - Cel. QOBM/Comb.
Diretora de Contratações e Aquisições

Pela Contratada:

 

____________________
Representante legal
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